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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de recurso de apelação interposto pelo INSS em face da sentença que julgou procedente o pedido de concessão do benefício de pensão por morte, em favor da autora,  ISAULINA COELHO ARAÚJO, desde a data do óbito do filho (16/07/2014). Antecipação de tutela concedida.
Em suas razões de apelação (fls. 99/100), a autarquia previdenciária, sustenta, em síntese, a falta de comprovação da qualidade de dependente econômica da genitora em relação ao falecido filho. Aduz que a autora era casada e aposentada, e ambos recebiam aposentadoria, bem como, que o filho contava com 24 anos e morava na cidade de Arquimedes. Prequestionou os dispositivos legais e constitucionais relativos à matéria objeto da apelação.
Contrarrazões às fls. 103/110.

Remessa oficial dispensada (CPVC/73, art. 475, §2º).

É o relatório

V O T O

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de sentença que julgou procedente o pedido de concessão do benefício de pensão por morte em proveito da parte autora, desde a data do óbito do filho (16/07/2014). 

A matéria tratada nos presentes autos desafia, como regra, análise de diversas questões.
Do benefício - Pensão por morte. Segundo entendimento pacífico na jurisprudência, os benefícios previdenciários são regidos pela legislação vigente à época em que satisfeitas as condições para a sua obtenção. No caso em questão, o fato gerador é o óbito do segurado (16/07/2014), devendo, portanto, o benefício pretendido ser regido pela lei vigente à época, qual seja, a Lei 8.213, de 24 de julho de 1991.

O art. 16 da referida lei enumera as pessoas que são beneficiárias da Previdência Social, no seguinte teor:

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:

(...)

II – pais 

...............................................................

§4º. A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.
Assim, para concessão do benefício de pensão por morte aos dependentes do segurado falecido pressupõe: a) o óbito do segurado; b) a qualidade de segurado do falecido à data do óbito; c) que os dependentes sejam aqueles assim considerados pelo art. 16 da Lei 8.213/91, sendo que, para os indicados no inciso I do referido dispositivo legal a dependência econômica é presumida, devendo ser comprovada, em relação aos demais.

Caso concreto. Na hipótese dos autos, a controvérsia cinge-se a comprovação da qualidade de dependente da apelada em relação ao falecido filho, eis que o óbito do instituidor, ocorrido em 16/07/2014, se encontra demonstrado por certidão própria (fl.15) e a qualidade de segurado, na condição de empregado urbano (“borracheiro”), restou demonstrada por cópia da CTPS de fls. 18 e extrato do CNIS de fls. 28, que evidenciam último vínculo empregatício, no período de 02/10/2013 até a data do óbito. Requerimento administrativo formulado em 05/08/2014 (fls.38).

Por sua vez, a dependência econômica dos pais em relação ao filho não é presumida, ao contrário, deve ser comprovada (art. 16, II, c/c § 4º da Lei 8.213/91). Contudo, in casu, a documentação trazida aos autos não leva à conclusão da dependência da genitora em relação ao filho falecido, e a prova testemunhal produzida demonstrou que o filho falecido apenas prestava um auxílio financeiro a autora, não se demonstrando suficiente à caracterização da dependência econômica. 

O só fato de ter o falecido segurado prestado ajuda ou apoio financeiro aos pais não caracteriza dependência econômica a justificar a concessão do beneficio de pensão por morte, mas tão somente o exercício do dever que têm os filhos em relação a seus pais. Ademais, a autora é casada e, além disso, ela e seu cônjuge são beneficiários de aposentadoria por idade rural, conforme extratos INFBEN de fls. 45 e 46. 

As provas trazidas aos autos são frágeis à efetiva comprovação da existência de dependência econômica da parte autora em relação ao filho falecido.

Há uma clara distinção entre dependência econômica e auxílio ou apoio financeiro que uma pessoa dê a outra pessoa.

Portanto, não restou comprovado o requisito da dependência econômica, na medida em que a genitora não se enquadra na hipótese legal de dependência presumida e o fato de o filho prestar alguma ajuda financeira à sua genitora não se mostra suficiente para seu o sustento e a caracterização de sua dependência econômica a justificar a concessão do benefício.   

Oportuna a transcrição dos julgados a seguir:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE. LEI N. 8.213/91. QUALIDADE DE SEGURADO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO COMPROVADA. SENTENÇA REFORMADA. 

(...) 3. Ajuda ou apoio financeiro que um segurado dê aos pais, ou mesmo a moradia em comum, com a divisão de responsabilidades, não caracteriza dependência econômica a justificar a concessão do beneficio de pensão por morte.  4. No caso dos autos, os fatos expostos demonstram que os autores detêm condições plenas de se manter, pois ambos já recebiam aposentadoria por idade, não havendo qualquer prova da hipossuficiência econômica ou da dependência econômica em relação ao filho falecido, ainda mais porque ele detinha um vínculo empregatício de curta duração, o que é insuficiente para gerar dependência econômica.  5. Apelação e remessa oficial, tida por interposta, providas para julgar improcedente o pedido.

(AC 0067505-37.2013.4.01.9199/MG, Rel. Desembargadora Federal Gilda Sigmaringa Seixas, Rel. Acor. Desembargador Federal Jamil Rosa de Jesus Oliveira, Primeira Turma, e-DJF1 p. 1420 de 29/05/2015)

Assim, considerando a ausência de início de prova material à comprovação da dependência da apelada em relação ao segurado falecido, a reforma da sentença é medida que se impõe.

Segundo a nova orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento submetido à sistemática dos recursos repetitivos para aplicação restrita às ações previdenciárias, “a ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, conforme determina o art. 283 do CPC, implica a carência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC), e a consequente possibilidade de o autor intentar novamente a ação (art. 268 do CPC), caso reúna os elementos necessários a tal iniciativa” (REsp n. 1.352.721-SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, julgado em 16/12/2015, DJe 28/4/2016).
A sentença previdenciária, de um modo geral, é proferida secundum eventus litis ou secundum eventum probationis, de modo que a demonstração pela parte autora, em momento posterior, do atendimento dos requisitos legais, autorizaria mesmo nova postulação do benefício, pois a coisa julgada em casos da espécie se opera segundo as circunstâncias da causa.

Porém, a orientação fixada no referido repetitivo agrega a vantagem processual de afastar discussão relativa à ocorrência ou não de coisa julgada material, no caso de nova ação, o que tem sido comum nas ações da espécie, e que deve mesmo ser evitada.
Assim, tendo em vista a ineficiência da prova material apresentada, a hipótese é de extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, IV, do NCPC, por entender plausível posterior comprovação do alegado.

Dispositivo. Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação para anular a sentença e julgar extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, IV, do NCPC.

Eventuais parcelas já recebidas em antecipação de tutela não devem ser devolvidas, em atenção à natureza de verbas alimentares recebidas de boa fé, cabendo a suspensão do pagamento a partir da ciência da presente decisão pela autarquia.

Ante a inversão do ônus sucumbência, condeno a parte Autora ao pagamento das custas e honorários de sucumbência em favor do réu, estes fixados em 10% (dez por cento) do valor da causa, cuja exigibilidade ficará condicionada às hipóteses do §3º do art. 98 do NCPC, em razão da assistência judiciária gratuita deferida.

É como voto. 
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